
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.729 - RS (2022/0099240-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLAUDIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 

 ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
 ELISANGELA LEITE AGUIAR  - RS080438 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPLEMENTO 
DAS CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO NO PERÍODO ENTRE 
A CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
POSSIBILIDADE. PRESENÇA DO INTERESSE DE AGIR.
1. No julgamento do Tema 995/STJ (REsp 1.727.063/SP, REsp 
1.727.064/SP e REsp 1.727.069/SP), submetido ao rito do artigo 
1.036 do CPC, a Primeira Seção estabeleceu a seguinte tese: "É 
possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os 
requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir."
2. Também se garante ao segurado a possibilidade de reafirmação da 
DER para o intervalo entre o encerramento do processo administrativo 
e o ajuizamento de demanda judicial, sem que se exija dele a 
renovação do requerimento perante o INSS. Nestas hipóteses, fica 
afastada a tese estabelecida no Tema 350/STF, pois o interesse de 
agir do autor caracteriza-se pela busca jurisdicional de direito já 
rechaçado pela administração. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de outubro de 2023(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.995.729 / RS
Número Registro: 2022/0099240-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50120263420164040000 50173143520144047112

Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CLAUDIO ROBERTO DA SILVA
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
ELISANGELA LEITE AGUIAR - RS080438

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CLAUDIO ROBERTO DA SILVA
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
ELISANGELA LEITE AGUIAR - RS080438

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 03/05/2023.

 

Brasília, 03 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36478073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.729 - RS (2022/0099240-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLAUDIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 
   ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
   ELISANGELA LEITE AGUIAR  - RS080438 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra decisão de fls. 

643/646, que deu parcial provimento a seu recurso especial, para fixar o termo inicial do 

benefício na data da citação válida.

A autarquia agravante afirma que o Tema 995/STJ não abrange as hipóteses 

em que o segurado implementa as condições de aposentadoria no período entre a finalização 

do requerimento administrativo e o ajuizamento da ação, como na situação em exame.

Assim, defende que, em casos tais, a reafirmação da DER somente é possível 

com a apresentação de novo requerimento administrativo, conforme estabelece o Tema 

350/STF.

O agravado não apresentou resposta (fl. 666).

É o relatório.
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPLEMENTO 
DAS CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO NO PERÍODO ENTRE 
A CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
POSSIBILIDADE. PRESENÇA DO INTERESSE DE AGIR.
1. No julgamento do Tema 995/STJ (REsp 1.727.063/SP, REsp 
1.727.064/SP e REsp 1.727.069/SP), submetido ao rito do artigo 
1.036 do CPC, a Primeira Seção estabeleceu a seguinte tese: "É 
possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os 
requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir."
2. Também se garante ao segurado a possibilidade de reafirmação da 
DER para o intervalo entre o encerramento do processo administrativo 
e o ajuizamento de demanda judicial, sem que se exija dele a 
renovação do requerimento perante o INSS. Nestas hipóteses, fica 
afastada a tese estabelecida no Tema 350/STF, pois o interesse de 
agir do autor caracteriza-se pela busca jurisdicional de direito já 
rechaçado pela administração. 
3. Agravo interno não provido.

 

Documento: 210708696 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  2 de 5



 
 

 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese aos 

argumentos apresentados, a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Como indicado anteriormente, a possibilidade de reafirmação da DER foi 

submetida  ao rito do artigo 1.036 do CPC, (TEMA 995 - REsp 1.727.063/SP, REsp 

1.727.064/SP e REsp 1.727.069/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques),  sendo 

estabelecida a seguinte tese:

É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 
para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação 
e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.

Assim, é incontroversa a possibilidade de se reconhecer o direito pleiteado por 

fato superveniente ao requerimento, fixando-se a data do início do benefício para o momento 

do adimplemento dos requisitos legais necessários.

Já em embargos de declaração, a Primeira Seção explicitou que, "quanto aos 

valores retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, 

pois o direito é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo 

ser fixado o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em 

que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de 

valores pretéritos" (EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/5/2020, DJe 21/5/2020).

De outro lado, questiona-se a possibilidade de reafirmação da DER nas 

hipóteses em que a parte segurada implementa os requisitos necessários à concessão do 

benefício previdenciário após o requerimento administrativo, porém antes do ajuizamento da 

ação.

Segundo o argumento apresentado, faltaria ao autor interesse jurídico de agir, 

conforme tese firmada no Tema 350/STF, porquanto a pretensão não fora submetida à 

autarquia previdenciária pela via administrativa. 

No entanto, a questão não encontra guarida na jurisprudência desta Corte, a 

qual compreende que, desde que observada a causa de pedir, é possível reafirmar a DER para 

o momento em que implementados os requisitos necessários para o benefício, mesmo que isso 
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se dê no intervalo entre a negativa da administração e o ajuizamento da demanda, desde que 

tal procedimento seja decorrente do reconhecimento judicial do direito pleiteado, 

mostrando-se desnecessária a formulação de novo requerimento na esfera administrativa.

Nestas hipóteses, fica afastada a tese firmada no Tema 350/STF, pois o 

interesse de agir do autor caracteriza-se pela busca jurisdicional de direito já rechaçado pela 

administração. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. 
INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE 
RENOVAÇÃO DA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE 
IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. 
PRECEDENTES.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 350/STF, 
fixou orientação segundo a qual a concessão de benefícios previdenciários 
depende de prévio requerimento do interessado na seara administrativa, 
porquanto para configurar o interesse de agir é preciso estar caracterizada 
a necessidade da prestação jurisdicional para a satisfação da pretensão do 
autor.

II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, em 
relação ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o atendimento ao 
princípio da necessidade, pois o indeferimento desse pedido dá causa à 
demanda judicial.

III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do 
Tema n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER 
para a data de implemento dos requisitos de concessão quando o fato 
superveniente for posterior à propositura da ação.

IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação 
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de 
reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos 
correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do termo inicial na 
data da citação válida do INSS.

V - Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.888/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 31/8/2023)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O fato de o Tribunal a quo ter admitido a reafirmação da DER em 
momento anterior ao ajuizamento da ação não implica em reconhecimento 
de falta de interesse do segurado, pois, do fundamento decisório do Tema 
995/STJ não é possível depreender a necessidade de novo requerimento 
administrativo apto a possibilitar ao INSS a apreciação do novo fato 
ocorrido após a conclusão do requerimento administrativo e anteriormente 
ao ajuizamento da ação judicial, 2. A eventual conexão entre a hipótese 
dos autos e o tema 350 da Repercussão Geral foi enfrentada no acórdão 
proferido EDcl no REsp 1.727.063/SP, nos seguinte termos: O prévio 
requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas 
hipóteses ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a 
reafirmação da DER implica na burla do novel requerimento.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.999.949/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0099240-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.995.729 / RS

Números Origem:  50120263420164040000  50173143520144047112

PAUTA: 17/10/2023 JULGADO: 17/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLAUDIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 

 ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
 ELISANGELA LEITE AGUIAR  - RS080438 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLAUDIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA  - RS037971 

 ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
 ELISANGELA LEITE AGUIAR  - RS080438 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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